
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Conseil d’État (Bélgica) em 17 de janeiro de 2020 — 
E. M. T./Commissaire général aux réfugiés et aux apatrides

(Processo C-20/20)

(2020/C 95/22)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Conseil d’État

Partes no processo principal

Recorrente: E. M. T.

Recorrido: Commissaire général aux réfugiés et aux apatrides

Questão prejudicial

Devem o artigo 46.o da Diretiva 2013/32/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa a 
procedimentos comuns de concessão e retirada do estatuto de proteção internacional (reformulação) (1), nos termos do qual 
os requerentes devem dispor de um direito de recurso efetivo contra decisões «sobre o seu pedido de proteção 
internacional», e o artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, lidos em conjugação com os 
artigos 20.o e 26.o da Diretiva 2013/32/UE acima referida, ser interpretados no sentido de que se opõem a uma norma 
processual nacional, como o artigo 39/57 da Lei de 15 de dezembro de 1980, relativa à entrada no território, à residência, 
ao estabelecimento e ao afastamento dos estrangeiros, que fixa em dez dias «corridos» a contar da notificação da decisão 
administrativa o prazo de recurso contra uma decisão de indeferimento de um pedido subsequente de proteção 
internacional, «quando o recurso for interposto por um estrangeiro que se encontre, no momento da notificação da decisão, 
num local determinado referido nos artigos 74/8 e 74/9 [dessa lei] ou que tenha sido colocado à disposição do Governo», 
em especial quando o recorrente deve, depois da notificação da decisão administrativa acima referida, diligenciar no sentido 
de encontrar um novo advogado, beneficiando da assistência judiciária para poder interpor recurso? 

(1) JO 2013, L 180, p. 60.
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Questões prejudiciais

1) Pode a prestação de serviços de comunicação audiovisuais aos telespetadores pelo operador público de televisão ser 
considerada uma prestação de serviços efetuada a título oneroso na aceção do artigo 2.o, n.o 1, alínea c), da Diretiva 
2006/112/CE, quando é financiada pelo Estado através de subvenções, não pagando os telespetadores uma taxa pela 
transmissão, ou não constitui uma prestação de serviços efetuada a título oneroso na aceção desta disposição e não é 
abrangida pelo âmbito de aplicação desta Diretiva?

2) No caso de a resposta à primeira questão ser que os serviços de comunicação audiovisuais prestados aos telespetadores 
pelo operador público de televisão estão abrangidos pelo âmbito de aplicação do artigo 2.o, n.o 1, alínea c), da Diretiva 
2006/112/CЕ, deve considerar-se que se trata de uma operação isenta ao abrigo do artigo 132.o, n.o 1, alínea q), da 
diretiva e pode uma disposição nacional isentar esta atividade apenas porque, para a exercer, o operador público recebe 
pagamentos do orçamento do Estado, independentemente da questão de saber se essa atividade também tem caráter 
comercial?

3) É compatível com o artigo 168.o da Diretiva 2006/112/CЕ (1) uma prática que condiciona a dedução do imposto pago a 
montante relativo a aquisições de bens e serviços não apenas à afetação desses bens e serviços (à atividade tributável ou à 
atividade não tributável), mas também ao modo de financiamento desses bens e serviços — a saber, por um lado, com 
rendimentos próprios (prestações de serviços de publicidade, entre outros), e, por outro, com subvenções do Estado — e 
que apenas confere o direito à dedução total do imposto pago a montante relativamente às aquisições de bens e serviços 
financiadas com rendimentos próprios e não às financiadas com subvenções do Estado, sendo exigida a respetiva 
separação?

4) No caso de se considerar que a atividade do operador público de televisão consiste em operações tributáveis e em 
operações isentas, tendo em conta o respetivo modo de financiamento misto, qual o alcance do direito à dedução do 
imposto pago a montante relativo a estas aquisições e que critérios se devem aplicar para a sua determinação [?]

(1) Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado 
(JO 2006, L 347, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Klagenævnet for Udbud (Dinamarca) em 17 de janeiro 
de 2020 — Simonsen & Weel A/S / Region Nordjylland e Region Syddanmark
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Questões prejudiciais

1) Devem os princípios da igualdade de tratamento e da transparência previstos no artigo 18.o, n.o 1, da [Diretiva 2014/24] 
e no artigo 49.o da [Diretiva 2014/24] (1), em conjugação com os pontos 7 e 10, alínea a), da parte C do anexo V da 
Diretiva 2014/24, ser interpretados no sentido de que, num processo como o que está em causa, o anúncio de concurso 
deve conter informação sobre a quantidade estimada e/ou o valor estimado dos fornecimentos no âmbito do 
acordo-quadro a que o concurso se refere?
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